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Gostaria de pedir licença ao meu ilustre 
apesar de particular, é muito especiaL. 

Gostaria de agradecer a você, minha querida 
só em minha vida como também para o resulta 

Como muitos devem saber, o "nosso" E 
como um sonho e a concretização de um projeto 

Hoje, depois de 21 anos, com milhares de 
fessar que tudo isso - além das muitas pessoas 
contribuíram, inclusive o meu ilustre leitor, fiel 
sugestões - tem a mão de uma pessoa chamada 

Todos devem presumir a dificuldade que é ' 
literalmente, durante muitas e muitas noites de 
cumprir o seu relevante papel na vida de muitaS 

Todos podem imaginar os momentos de d ' 
deriam se comparar à luta diária dos concursci 
mundo, que se afastam dos entes queridos, que 
sempre em busca de um sonho muilo nobre, de 
horas e mais horas isolados: o concursei ro "guer 
ca e Deus para nos guiar. 

Muitas vezes nos perguntamos, eu inclusi 
tanto esforço está valendo a pena. se, pela fragi 
nessa trajetória. 

Então, é nesses momentos de dificuldade q 
pessoa como a Má: atrás, para me segurar nos 
para o sonho; à frente, servindo como [Of(~:(I ! 
encorajando, incentivando e entusiasmando ... 

Posso dizer, então, que tudo isso que (\ Fs 
mão da Má, que nunca deixou de sonhar este no 

Muitas horas, muitas noites ... Assim, depois 
eu só tenho a lhe agradecer por tudo, Má, espec.ljl 
contribuir para a realização do sonho de muitos e 
samente, acreditaram em "nosso" Esquemat;zad, 

Assim, Má, por tudo e para sempre, o meu 
vivo este nosso sonho. 

Precisava dividir essa felicidade e berrar 
muuuuuito e, de alguma maneira, te dizer o qua 
minha vida! Valeu ... 

www.editorasaraiva.com.br/direito
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• 1.1. ALOCAÇÃO DO DIREITO CONSTITUCIONAL 

• 1.1.1. A classificação em "ramos do direito" 

Antes de tratarmos do movimento que recebeu o nome de "constitucionalismo", 
faremos uma ponderação inicial, lembrando que o direito constitucional costuma ser 
alocado dentro do ramo do direito público, destacando-se por seu objeto e princípios 
fundamentais orientadores de sua aplicação. 

José Afonso da Silva observa que o direito constitucional "configura-se como 
Direito Público fundamental por referir-se diretamente à organização e funciona­
mento do Estado, à articulação dos elementos primários do mesmo e ao estabeleci­
mento das bases da estrutura poUtica".l 

Apesar de colocarmos o direito constitucional dentro do ramo do direito público 
(fundamental), devemos alertar o leitor que, modernamente, vem sendo dito que o 
direito é uno e indivisível, indecomponível. O direito deve ser definido e estudado 
como um grande sistema, em que tudo se harmoniza no conjunto. A divisão em ra­
mos do direito é meramente didática, a fim de facilitar o entendimento da matéria, 
vale dizer: questão de conveniência acadêmica. 

Aceitando a classificação dicotômica (público e privado), apenas para fins didá­
ticos, dentro do direito público poderemos alocar, também (destacando-se a particu­
laridade fundamental do direito constitucional), o direito administrativo, o urbanís­
tico, o ambiental, o tributário, o financeiro, o econômico, o penal, o processual, o 
internacional etc., ao contrário do direito civil e do comercial, que, historicamente, 
preencheriam a categoria do direito privado. 

Referida classificação dicotômica pode ser atribuída a Jean Domat (afastando­
-se daqueles que a imputam ao Direito Romano), que foi quem separou, pela primei­
ra vez, as leis civis das leis públicas e cuja obra influenciou a elaboração do Código 
Napoleão de 1804, despertando a denominada "Era da Codificação", que conferiu 
ao Código Civil a natureza de verdadeira "constituição privada", disciplinando as 
relações particulares, as regras sobre família, a propriedade, o estado civil, a capaci­
dade etc. Surgia então a ideia do dogma da completude, ou seja, de que os Códigos 

•. José Afonso da Silva, Curso de direito constitucional positivo, p. 36. 

Acesse tambem o vldeo sobre o capítulo pelo Imk. somos in/DCE25001 
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